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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/SEMAS/2019

O MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, através da Secretaria Municipal de Assistência Social (PMF/SEMAS), no uso de suas atribuições, torna público EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/SEMAS/2019, para a seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC), interessada em, através da celebração de parceria, para implementação e execução, na esfera territorial do Município de Florianópolis, de Acolhimento em Família Acolhedora de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios e conveniados da gestão pública municipal, obrigando-se à fiel observância das disposições contidas na Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho 2014, a qual regulamenta as parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil e pelas demais disposições legais aplicáveis, assim como pelo disposto no presente Edital.

Este Edital contém 10 (dez) Anexos, partes integrantes da seleção aqui regida, de conhecimento e cumprimento obrigatório aos participantes.
1. INSTRUÇÕES AO PROPONENTE

1.1. O objetivo destas instruções é determinar os procedimentos que orientarão o presente processo de chamada pública para seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC) para, em parceria com o Município de Florianópolis, através da Secretaria Municipal de Assistência Social (PMF/SEMAS), implementar e executar, na esfera territorial do Município de Florianópolis, o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal.
1.2. A Proponente deverá seguir rigorosamente as instruções, sendo que a não observância de quaisquer de suas disposições poderá levar à desclassificação do projeto, independentemente dos motivos que possam ser alegados.

1.2.1. Alegações de desconhecimento dessas Instruções não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas na apresentação do projeto. 

1.3. Os procedimentos necessários ao cumprimento do objeto deste Edital se darão por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis. 

1.3.1. A PMF/SEMAS não se responsabiliza por dados incompletos e/ou inconsistentes cadastrados pela OSC na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias que venham a inviabilizar a comunicação entre as partes durante todas as etapas necessárias ao cumprimento do objeto deste Edital.

1.3.2. É de responsabilidade do Proponente verificar seus e-mails e a Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis  diariamente e atender aos prazos estipulados pela PMF/SEMAS.

1.4. Não será aceita a inscrição e entrega de documentos de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste edital, salvo por solicitação da PMF/SEMAS.

1.5. Os direitos autorais relativos a estudos, relatórios, fotos, vídeos e outros produtos intelectuais afins à parceria pretendida e nela utilizadas serão considerados propriedade dos autores, reservando-se a PMF/SEMAS ao direito de utilizar estas obras, no todo ou em parte, na divulgação do programa e na disseminação dos métodos e estratégias empregados na execução do objeto. 

1.6. Caso o Proponente tenha qualquer dúvida com relação ao Edital e seus anexos, deve requerer à PMF/SEMAS a interpretação ou esclarecimento, antes da apresentação de seus documentos, através do e-mail  assessoria.semas@pmf.sc.gov.br.
2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública de Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, para fins de celebração de parceria, com duração certa e em regime de mútua cooperação, visando a implantação e execução, na esfera territorial do Município de Florianópolis, do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, destinado ao atendimento  de crianças  e/ou  adolescentes  de  ambos  os  sexos,  afastadas  do  convívio  familiar  em  medida  protetiva por determinação  judicial em função de  risco  pessoal  e  social, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente –ECA (Lei nº 8.069/90), de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal, a ser executado até o dia 31/12/2020, podendo ser prorrogado até o dia 31/12/2021, à critério da Secretaria Municipal de Assistência Social, com investimentos específicos, por meio de celebração de Termo de Colaboração, conforme as especificações contidas nos documentos “Anexo I - Projeto Família Acolhedora” e “Anexo II – Termo de Referência”, partes integrantes deste Edital.
2.2. Para os fins deste processo de Chamamento Público, considera-se:

2.2.1. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora: Serviço de Assistência Social Tipificado que organiza o acolhimento de crianças e adolescentes, afastados da família por medida de proteção, em residência de famílias acolhedoras cadastradas. É previsto até que seja possível o retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminhamento para adoção. O serviço é o responsável por selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras, bem como realizar o acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e sua família de origem.
2.2.2- Atividades a serem desenvolvidas: 
I. Selecionar as famílias, observado os requisitos previstos na Lei nº 9.197/2013;

II. Capacitar as famílias selecionadas para o exemplar acolhimento das crianças e adolescentes;

III. Acompanhar sistematicamente as famílias selecionadas durante todo o período do acolhimento, através de visitas domiciliares e relatórios psicossociais realizados por equipe técnica, a partir do Plano Individual de Atendimento (PIA);

IV. Orientar as famílias selecionadas e as crianças ou adolescentes acolhidos sobre o processo de desligamento;

V. Auxiliar as famílias selecionadas a garantir o direito à educação, a saúde e acesso a Serviço de Acolhimento de jovem aprendiz ou primeiro emprego;

VI. Acompanhar a família de origem ou extensa visando à reintegração familiar ou avaliar o encaminhamento à família substituta, quando for o caso;

VII. Proporcionar o convívio familiar e comunitário da criança ou do adolescente acolhido com a família de origem ou extensa;

VIII. Solicitar, analisar e aprovar a prestação de contas do subsídio recebido pela Família Acolhedora;

IX. Informar para a SEMAS e para o Poder Judiciário sobre o desligamento da família acolhedora do Serviço de Acolhimento ou a desvinculação da criança ou adolescente da família;

X. Emitir, sistematicamente, e sempre que solicitado, relatórios técnicos, PIA´s e informações sobre a família acolhedora, a criança ou adolescente acolhido e sua família de origem ou extensa;

XI. Manter sob sua guarda os documentos referentes à família e a criança ou adolescente acolhido;

XII. Informar imediatamente à SEMAS e ao Poder Judiciário sobre eventual pedido de desistência da família acolhedora;

XIII. Informar à SEMAS e ao Poder Judiciário sobre eventual violação de direito da criança ou do adolescente acolhido e as providências tomadas;

XIV. Selecionar equipe multiprofissional capacitada e com experiência em acolhimento de criança e adolescente, para trabalhar na execução do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

XV. Possuir sede ou filial para executar as atividades administrativas e operacionais do programa;

XVI. Possuir equipe técnica e operacional suficientes para a execução do programa;

XVII. Prestar as informações solicitadas pela SEMAS, pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público, pelo Conselho Tutelar e pelos demais órgãos integrantes do sistema de defesa e garantia de direitos da criança e do adolescente sobre as famílias e as crianças ou adolescentes acolhidos;

XVIII. Manter durante todo o período da parceria a regularidade jurídica, fiscal e tributária exigidas no Edital;

XIX. Indicar representante da Organização responsável pela interlocução com a SEMAS e o Poder Judiciário;

XX. Divulgar, em parceria com a SEMAS, o Serviço de Acolhimento, a fim de possibilitar o cadastramento das famílias acolhedoras;

XXI. Prestar contas dos recursos recebidos para execução do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, observadas as regras de prestação de contas previstas na Lei nº 13.019/2014, bem como as normas de Prestação de Contas estabelecidas pelo Município de Florianópolis e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;

XXII. Outras responsabilidades previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei nº 9.197/2013 e legislações posteriores, no Termo de Colaboração e nas Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento.

2.3. Subsidio repassado a família: Será repassado a cada Família Acolhedora, o valor mensal de R$ 998,00 (1 salário mínimo vigente/ referência 2019), por criança/adolescente acolhido, resguardada a hipótese prevista no art. 21 da Lei nº 9.197/2013.
2.3.1 O subsídio financeiro consiste no auxílio monetário mensal repassado à família para o custeio, dentre outras, das despesas com alimentação, vestuário, higiene, saúde, educação, lazer, esporte, entretenimento e transporte do acolhido;

2.3.2 O valor do subsídio financeiro será repassado diretamente à família acolhedora pela PMF/SEMAS;

2.3.3 A OSC deverá informar à PMF/SEMAS o acolhimento da criança/adolescente, bem como as informações  necessárias para o repasse do subsídio, de acordo com as normativas e procedimentos internos da Gestão Municipal.

2.4. A OSC deverá contar com espaço institucional para atividades administrativas, de planejamento, reuniões de equipes, trabalho social com as famílias com salas para atendimento individuais e de grupos, reuniões intersetoriais. Não havendo a necessidade do espaço ser exclusivo para a execução do serviço.
2.5. A Organização da Sociedade Civil deverá garantir a participação dos técnicos e demais profissionais envolvidos na prestação do serviço pretendido em capacitação inicial e formação continuada, com vistas a atualização de legislação e subsídios técnicos referentes ao atendimento do público alvo em pelo menos 36h/ano. A comprovação deste item por meio de documentação é condição obrigatória para execução da Parceria;

2.6. Será de responsabilidade da Organização da Sociedade Civil cadastrar, manter e  atualizar os cadastros individuais das famílias de origens das crianças e adolescentes e das famílias acolhedoras interessadas, utilizando para tanto um modelo a ser aprovado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, de modo que estes possam servir de fonte de informação para pesquisas de interesse social. 

2.7. A implantação do serviço, objeto do presente Edital, no período compreendido no item 2.1 deste edital deverá, obrigatoriamente, estar de acordo com o estabelecido no documento  “Anexo I – Projeto Família Acolhedora” deste Edital.
2.8. A execução do serviço, objeto do presente Edital, no período compreendido no item 2.1 deste edital deverá, obrigatoriamente, estar de acordo com o estabelecido na descrição do serviço, ter a disposição a equipe de referência e a infraestrutura previstas no documento  “Anexo II – Termo de Referência” deste Edital.
2.9.  A parceria resultante do presente processo de Chamamento Público será firmada através da celebração de Termo de Colaboração, com vigência até 31/12/2020, podendo ser prorrogado até o dia 31/12/2021, à critério da Secretaria Municipal de Assistência Social.

3. DOS RECURSOS DISPONÍVEIS

3.1. A PMF/SEMAS disponibilizará anualmente a importância máxima de R$ 329.582,40 (trezentos e vinte e nove mil e quinhentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos), para vinculação ao objeto deste Edital, da seguinte forma:

3.1.1. Os recursos destinados à implantação do Serviço objeto deste Edital, que equivalem à até R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reias) do valor total acima estabelecido correrão à Conta do Orçamento:

FUNDO MUNICIPAL DO DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
PROJETO ATIVIDADE 2979: Programa de Apoio ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança do Adolescente

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.41.00.00.00.00.0040 – Contribuições -  Fonte 40

3.1.1.1. O valor estabelecido no item 3.1.1 é proveniente do projeto “Família Acolhedora”, aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Florianópolis (CMDCA), em virtude do Edital de Chamamento Público 02/2018, oriundo do Saldo Financeiro do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Florianópolis (FMDCA).

3.1.2. Os recursos destinados à execução do Serviço objeto deste Edital, que equivalem à até R$179.582,40 (cento e setenta e nove mil e quinhentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos) correrão à Conta do Orçamento:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO ATIVIDADE: 2029
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.43.00.00.00.00.0080 – Subvenções Sociais -  Fonte 80

3.2. A utilização dos recursos estabelecidos no item 3.1.1. deverá, obrigatoriamente, ocorrer de acordo com o estabelecido no documento “Anexo I – Projeto Família Acolhedora” deste Edital.
3.3. A utilização dos recursos estabelecidos no item 3.1.2. deverá, obrigatoriamente, ocorrer de acordo com o estabelecido no documento  “Anexo II – Termo de Referência” deste Edital.
3.4. Os valores acima estabelecidos serão repassados pel PMF/SEMAS à OSC de forma parcelada, a ser definida durante a Fase de Celebração da parceria pretendida.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar na condição de proponentes, para este Edital, as Organizações da Sociedade Civil, legalmente constituídas e sem fins lucrativos, nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019/2014, e que atendam aos critérios do Artigo 33, Incisos I a V do mesmo texto legal.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá ainda:

4.2.1. Apresentar Lei Municipal que a reconheça como de Utilidade Pública, exceto as organizações da sociedade civil de interesse público instituídas na forma da Lei Federal nº 9790, de 23 de março de 1999, em observância à Lei Municipal 5454/1998, alterada pelas Leis 7086/2006 e 10.197/201. 

4.2.2. Estar, obrigatoriamente, cadastrada na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis.

4.2.3. Declarar, conforme modelo constante no “Anexo III - Declaração de Aceitação dos Termos do Edital”, que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados durante o processo de seleção;

4.3. Não são passíveis de parcerias OSC’s cujas ações: 

a) Seja de cunho exclusivamente político-partidário e/ou religioso; 

b) Prejudique a imagem da PMF/SEMAS; 

c) Envolva jogos de azar e/ou especulativos; 

d) Estimule o uso de álcool ou outras drogas; 

e) Incentive qualquer forma de violência; 

f) Cause ou possa vir a causar impacto negativo ao meio ambiente; 

g) Caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

h) Sejam de natureza discriminatória, tais como, preconceito ou distinção de raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, política e posição social e;

i) Promova quaisquer contrapartida financeira dos usuários.

4.4. Da mesma forma, não são passíveis de parceria cujos Proponentes: 

a) Estejam inadimplentes junto ao Município de Florianópolis, inclusive em relação à irregularidades relativas à prestação de contas de recursos recebidos através de parcerias anteriormente firmadas;

b) Se constituam em membros das Comissões de Seleção, Avaliação e Monitoramento da Secretaria Municipal de Assistência Social, bem como cônjuge e os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive; 

c) Sejam detentores de cargos em comissão ou função de confiança na administração municipal, bem como cônjuge e os parentes até o 2º (segundo) grau; 

d) Estejam em débito junto a órgão ou entidade da Administração pública municipal, pertinentes a obrigações fiscais ou contribuições legais; e 

e) Tenham destinado recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções a instituições com fins lucrativos.
5. DOS ITENS FINANCIÁVEIS

5.1. São itens financiáveis, que podem constar na proposta apresentada, desde que diretamente vinculados ao desenvolvimento das ações propostas e desde que em percentuais compatíveis à proposta de execução do Projeto:

a) Material de consumo; 

b) Despesas com empresas de transporte; 

c) Serviços de terceiros, pessoa jurídica, desde que estes não venham a executar diretamente o objeto da parceria;
d) Despesas com alimentação; 

e) Serviços profissionais para execução do projeto; e 

5.2. Para os serviços de profissionais para execução do projeto, o valor máximo a ser pago por profissional será o valor do piso básico praticado pelo Município de Florianópolis aos seus servidores, quando respeitada a mesma carga horária. 

6. DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS

6.1. Não serão financiados por este edital: 

a) Despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar, bem como gratificações, prestações de serviços de assistência técnica, consultoria ou qualquer espécie de remuneração a integrantes de seu quadro funcional ou a empregados e servidores públicos da administração direta e indireta, de qualquer esfera de governo; 

b) Despesas de custeio e manutenção da Proponente, entendidas como despesas de contrapartida obrigatória; 

c) Despesas para pagamento de impostos e taxas (bancárias); 

d) Despesas com elaboração de projetos ou quaisquer despesas de pré-investimento; 

e) Despesas com aquisição de imóveis; 

f) Despesas com aquisição de automóveis; 

g) Despesas anteriores ou posteriores a vigência do termo; 

h) Despesas com obras e reformas (estrutura física): construções, obras civis de ampliação e/ou reformulação em estruturas prediais, exceto se previamente autorizadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

7.1. A Comissão de seleção, indicada pela Secretária Municipal de Assistência Social, nomeada por portaria específica, é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, com base na análise das propostas apresentadas.
7.1.1. Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades participantes do presente chamamento público. 

7.1.2. Configurado o impedimento previsto no 7.1.1, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 

7.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.

7.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

8. DA FASE DE SELEÇÃO

8.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	DATAS

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público.
	25/11/2019

	2
	Envio das propostas pelas OSC’s
	26/11/2019 à 27/12/2019

	3
	Etapa de Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
	30/12/2019 à 17/01/2020

	4
	Divulgação do resultado preliminar
	17/01/2020

	5
	Interposição de recursos contra o resultado preliminar
	20/01/2020 à 24/01/2020

	6
	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção
	Até 31/01/2020

	7
	Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).
	Até 31/01/2020


8.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a verificação de não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria será  posterior  à  etapa  competitiva  de  julgamento  das  propostas,  sendo exigível  apenas  da(s)  OSC(s)  selecionada(s)  (mais  bem  classificada/s),  nos  termos  da legislação vigente.

8.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

8.3.1.  O  presente  Edital  será  divulgado  no Diário Oficial do Município de Florianópolis  e na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis,  com  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

8.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs.
8.4.1. A apresentação das propostas pelas OSC’s será gratuita e ocorrerá por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, disponível no endereço https://investidor.bussolasocial.com.br/familia_acolhedora, as quais deverão ser cadastradas e enviadas para análise até o dia 27/12/2019.
8.4.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela Comissão de Seleção.

8.4.3.  Cada  OSC  poderá  apresentar  apenas  uma  proposta.  Caso  venha  a  apresentar  mais  de  uma proposta  dentro  do  prazo,  será  considerada  apenas  a  última  proposta  enviada  para  análise.

8.4.4. Não será aceita, em hipótese alguma, inscrição de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste Edital.

8.4.5.  Somente  serão  avaliadas  as  propostas  que,  além  de  cadastradas,  estiverem  com  status  “em avaliação” na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs.

8.4.6. No ato da inscrição da proposta de projeto deverá a OSC inserir na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis as seguintes informações:

I - Dados Básicos:

a) Nome do projeto: Obrigatória a descrição: Implantação do Serviço de Família Acolhedora no Município de Florianópolis
b) Período do Projeto:  A previsão de data de início da execução do projeto é de 01 de março de 2020 e a data término é 31 de dezembro de 2020
c) Descrição do projeto: apresentar de forma clara e resumida uma breve descrição do que será realizado com a execução do projeto proposto.

d) Responsável pelo projeto: apresentar os dados de identificação e de contato do responsável pela proposta de projeto.

II - Resumo: 

a) Resumo do projeto: apresentar em linhas gerais o projeto a ser desenvolvido, de forma que possibilite a quem lê um bom entendimento do projeto. 

III - Objetivos:

a) Objetivo Geral:  Obrigatória a descrição: “Implantação e execução, na esfera territorial do Município de Florianópolis, o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, destinado ao atendimento  de crianças  e/ou  adolescentes  de  ambos  os  sexos,  afastadas  do  convívio  familiar  em  medida  protetiva por determinação  judicial em função de  risco  pessoal  e  social, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente –ECA (Lei nº 8.069/90) , de forma compartilhada, complementar e integrada aos serviços socioassistenciais próprios da gestão pública municipal”. 
b) Objetivos Específicos: apresentar, em tópicos e em sequência de execução, as etapas necessárias para que o Objetivo Geral seja alcançado e  o Termo de Referência atendido em plenitude.

IV - Planos de Ações:

a) Ações: apresentar de maneira detalhada as ações a serem executadas a fim de que cada um dos Objetivos Específicos anteriormente estabelecidos sejam alcançados e o Termo de Referência atendido em plenitude;

b) Metodologia: descrever os métodos que serão aplicados e como se dará a dinâmica do trabalho das ações e atividades propostas de forma que possam ser realizadas de maneira econômica e com êxito, alcançando assim os objetivos estabelecidos. 

V - Público Alvo:

a) Público atingido: 10 (dez) crianças/adolescentes  de  ambos  os  sexos,  afastadas  do  convívio  familiar  em  medida  protetiva por determinação  judicial em função de  risco  pessoal  e  social
VI - Justificativa: 

a) Território de execução do projeto: Discorra sobre os números oficiais acerca  de situações de violência contra crianças e/ou adolescente no município, as legislações acerca do tema e os serviços públicos existentes que fazem   o enfrentamento à esta questão social.  
b) Relevância do projeto para o território: destacar a importância e o impacto desejado acerca do projeto proposto 

VII - Locais de Atendimento: 

a) Informar o endereço da sede da proponente onde será administrado o Projeto 
VIII - Orçamento:

a) Apresentar planejamento financeiro especificando todos os custos necessários à execução do objeto proposto, em valores e quantidades proporcionais e condizentes com esta execução, respeitando a legislação vigente e prezando pela economicidade no uso dos recursos;

VIX - Anexos: 

a) Anexar o documento elencado no item 4.2.3 deste Edital;

X - Equipe:

a) Apresentar os custos com todos os profissionais e demais agentes necessários à execução do projeto, em valores e quantidades proporcionais e condizentes com esta execução, observando que as funções desempenhadas por todos estes devem estar bem definidas no corpo do projeto, respeitando a legislação vigente;

8.4.7. Para envio das propostas deverá a proponente estar, previamente cadastrada na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis.

8.4.8. Deverá ainda a proponente realizar seu Credenciamento prévio à inscrição da proposta, anexando à Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis os seguintes documentos:

I. Lei Municipal que reconheça a OSC como de Utilidade Pública, exceto as organizações da sociedade civil de interesse público instituídas na forma da Lei Federal nº 9790, de 23 de março de 1999, em observância à Lei Municipal 5454/1998, alterada pelas Leis 7086/2006 e 10.197/201.

II. Certidão emitida pela Câmara Municipal de Florianópolis que comprove o atendimento ao Art. 3º da Lei Municipal 7798, de 29 de dezembro de 2004, acerca da manutenção do título de utilidade pública Municipal.

III. Cópia do cartão do CNPJ emitido dentro do período máximo de 30 dias, devendo a organização possuir, no mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo.

IV. Certidão Negativa de Débito tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal.

V. Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e dívida ativa da União.
VI. Certidão Negativa de Débitos Estaduais.
VII. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

VIII. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

IX. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas. 

X. Cópia do estatuto da entidade, devidamente registrado no cartório competente, que preveja expressamente:

a) objetos voltados à promoção de atividades finalidades de relevância pública e social; 

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

XI. Cópia das Alterações Estatutárias, quando houver.

XII. Certidão em Breve Relato emitida em Cartório, atualizada, a fim de identificar a última Alteração Estatutária e a atual composição da Diretoria.

XIII. Cópia da ata de eleição e posse do quadro dirigente atual.

XIV. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.

XV. Cópia do RG e do CPF do responsável legal da OSC ou do ocupante de cargo equivalente.

XVI. Cópia do Comprovante de endereço da OSC, a fim de que se comprove que a mesma funciona no endereço por ela declarado, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias.

XVII. Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;

XVIII. Declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, conforme modelo disponível no ANEXO IV.

XIX. Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual, Federal, conforme modelo disponível no ANEXO V.

XX. Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, conforme modelo disponível no ANEXO VI.

XXI. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019/2014, conforme modelo disponível no ANEXO VII.
8.4.9. Para habilitação da Organização da Sociedade Civil, os documentos solicitados deverão estar em período de vigência na data da inscrição do projeto. 

8.4.10. Serão  consideradas  regulares  as  certidões  positivas  com  efeito  de  negativas,  no  caso  das certidões previstas nos incisos logo acima.

8.4.11. A não apresentação de qualquer um dos documentos solicitados neste Edital inabilita a entidade a ter seu projeto concorrendo a este Edital.
8.4.12. O ato da inscrição pressupõe plena concordância com os termos deste Edital, regulamentos e Leis vigentes. 

8.4.13. Serão automaticamente DESCLASSIFICADAS as Organizações da Sociedade Civil que:

a) não apresentarem as informações solicitadas no item 8.4.8 em sua totalidade;

b) apresentem qualquer dos itens previstos no Item 6 deste Chamamento Público;

c) tenha previsão de execução em local que não seja o definido no Item 2.1 deste Edital;

8.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.

8.5.1.  Nesta  etapa,  de  caráter  eliminatório  e  classificatório,  a  Comissão  de  Seleção  analisará  as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados  pela  Comissão  de  Seleção,  que  terá  total  independência  técnica  para  exercer  seu julgamento.

8.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 19 (dezenove) dias para conclusão do julgamento das propostas  e  divulgação  do  resultado  preliminar  do  processo  de  seleção,  podendo  tal  prazo  ser prorrogado, a critério da PMF/SEMAS.

8.5.3. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir, utilizando a Matriz de Análise e Classificação disponível no Anexo VIII:

I. Viabilidade dos Objetivos e Metas: se os objetivos específicos são viáveis e exeqüíveis (Peso 1). 

II. Consonância com objetivos propostos: se os objetivos e o público alvo estão de acordo com o previsto neste Edital (Peso 1).

III. Viabilidade de Execução: se a proposta demonstra coerência metodológica que viabilize a execução do Serviço pretendido (Peso 2).

IV. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho (Peso 1).

V. Experiência da Proponente na execução do Serviço objeto deste Chamamento Público: se a proponente demonstra experiência com o serviço proposto (Peso 2).

VI. Sustentabilidade da Organização Proponente: se a organização possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional (Peso 2).  

VII. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: clareza e objetividade na apresentação da proposta (Peso 2). 

VIII. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos: previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de sua realidade social (Peso 2). 

IX. Contribuição quanto a garantia de direitos sociais básicos: se prevê ações que garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, entre outros) (Peso 2).

X. Oferta de oportunidades de participação das famílias: participação das famílias no projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às famílias (Peso 2).

8.5.3.1. Para a avaliação, será atribuída a seguinte pontuação: 03 para os critérios atendidos de forma plenamente satisfatória; 02 para os critérios atendidos de forma satisfatória e; 01 para para os critérios atendidos de forma insatisfatória.
8.5.4. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida;

8.5.5. 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base nos seguinte critérios: 

I – Organização da Sociedade Civil com maior tempo de experiência no serviço proposto; 

II - Equipamento com a melhor estrutura técnica/administrativa envolvida para o atendimento ao público alvo. 

8.5.5.1 No caso de persistir o empate, será considerada vencedora a Organização da Sociedade Civil com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será dirimida pela Secretária Municipal de Assistência Social, após realizar visita in locco às instituições.

8.6. Etapa 3: Divulgação do Resultado Preliminar
7.5.1. A PMF/SEMAS divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município e na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, iniciando-se o prazo para recurso.

8.7. Etapa 4: Interposição de recursos contra o resultado preliminar

8.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos sobre o resultado preliminar do edital, a contar do primeiro dia útil após a data de divulgação do resultado da seleção, ao colegiado que a proferiu.

8.7.1.1. Os recursos administrativos serão apresentados exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, não sendo aceito o envio e/ou protocolo por outros meios.
8.7.1.2. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.

8.7.2. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa deseus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

8.7.3. Interposto recurso, dar-se-á ciência dele, preferencialmente por meio eletrônico, para os demais interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência, apresentem contrarrazões, se desejarem. 

8.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.

8.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

8.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à Secretária Municipal de Assistência Social, conhecimento e decisão final fundamentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis .

8.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. 

8.8.3.1. Não caberá novo recurso contra esta decisão final .
8.8.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.8.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos seiniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pelacondução do processo de seleção.

8.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas.

8.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a PMF/SEMAS deverá homologar e divulgar, através do Diário Oficial do Município, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.

8.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria.

8.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.

8.10. Durante a Etapa 2 da Fase de Seleção, poderá a Comissão de Seleçao, se assim achar possível e necessário, solicitar à proponente esclarecimentos e complementações/ajustes em relação à proposta apresentada, de forma devidamente justificada e sempre observando aos Princípios da Administração Pública.

9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

9.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA

	1
	Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho.

	2
	Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e análise do Plano de Trabalho.

	3
	Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

	4
	Parecer de órgão técnico e jurídico.

	5
	Assinatura do Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município.


9.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho.

9.2.1. Tendo a PMF/SEMAS optado por iniciar o processo de celebração da parceria pretendida, esta convocará a OSC selecionada para apresentar o seu Plano de Trabalho.

9.2.2. Por meio do Plano de Trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação vigente.

9.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e análise do plano de trabalho.
9.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências legais, bem como a análise do Plano de Trabalho apresentado.

9.3.2. A PMF/SEMAS examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.

9.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital.

9.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

9.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, sob pena de não celebração da parceria.

9.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes à OSC.

9.4.3. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos necessários à celebração da parceria, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

9.4.4. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. 

9.4.4.1. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

9.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e jurídico.

9.5.1. Tendo  a  OSC  apresentado  todos  os  documentos  e  preenchido todos os requisitos legais necessários à celebração da parceria pretendida, bem como tendo sido seu Plano de Trabalho devidamente aprovado, a Secretaria Municipal de Assistência Social, deverá emitir Parecer  Técnico  e  Parecer  Jurídico  com  base no  Plano  de Trabalho e na documentação encaminhada pela OSC, observando a legalidade de seu conteúdo, a fim de garantir que estarão sendo cumpridas e respeitadas  as exigências previstas na  legislação  vigente para  a  celebração  da  parceria,  aprovando  ou  não  a assinatura do Termo de Colaboração pretendido.

9.5.1.1. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá  a Secretária Municipal de Assistência Social providenciar  que  sejam sanados  os  aspectos  ressalvados  ou,  mediante  ato  formal, justificar a preservação dos mesmos ou sua exclusão.

9.6. Etapa 5: Assinatura do Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município.
9.6.1. Tendo  a  OSC  apresentado  todos  os  documentos  e  preenchido todos os requisitos legais necessários à celebração da parceria pretendida, bem como tendo sido seu Plano de Trabalho devidamente aprovado, deverá  a  SEMAS  solicitar  que  a  OSC informe a  Conta  Corrente  a  ser  utilizada  para  o repasse dos recursos necessários a execução do projeto, bem como o Cronograma de Desembolso das parcelas e datas de início e fim de execução do objeto (para cálculo da vigência do termo), acompanhada dos seguintes documentos:

I. Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC,  conforme modelo disponível no ANEXO IX.

II. Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida, conforme modelo disponível no ANEXO X.

9.6.2. Apresentada  todas as  informações  solicitadas, e tendo os Pareceres Técnico e Jurídico opinado pela celebração da parceria pretendida,  a  PMF/SEMAS agendará junto a OSC data para a assinatura do Termo de Colaboração.

9.6.3. Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Florianópolis.
9.6.4. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

9.6.5. A OSC deverá comunicar à PMF/SEMAS as alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.
10. DAS CONTRAPARTIDAS

10.1. As contrapartidas oferecidas ao Município de Florianópolis devem ser as seguintes: 

10.1.1. Exposição da logomarca da Prefeitura de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Assistência Social, em local visível na estrutura física e móvel da instituição parceira, contendo informações claras sobre a natureza do Termo de Parceria entre os entes envolvidos.

10.1.2. Citação verbal da parceria com o Município de Florianópolis e Secretaria Municipal de Assistência Social em todas as entrevistas à imprensa sobre o Serviço, devendo também a Organização da Sociedade Civil estar disponível para entrevistas e matérias jornalísticas de veículos acionados pela PMF/SEMAS. 

10.2. A Prefeitura de Florianópolis e a Secretaria Municipal de Assistência Social poderão mencionar seu patrocínio ao projeto em suas campanhas e peças de comunicação institucional, e utilizar imagens dele decorrentes, sem qualquer ônus. 

10.3. Exibição de banner ou placa com logo da Prefeitura Municipal de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Assistência Social no local de execução do serviço. 

10.4. A OSC com o Termo de Colaboração Assinada deverá fornecer mensalmente e sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social os relatórios e demais documentações necessárias.

10.5. Caberá a Instituição parceira cumprir integralmente o plano de aplicação apresentado.

10.6. A Organização da Sociedade Civil parceira deverá seguir as orientações técnicas/administrativas da Secretaria de Assistência Social, inclusive em relação a disponibilização das vagas conveniadas.
11. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

11.1. A prestação de contas deverá ser apresentada observando as regras de prestação de contas previstas na Lei nº 13.019/2014, bem como as normas de Prestação de Contas estabelecidas pelo Município de Florianópolis e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.
11.1.1. Alegações de desconhecimento das normativas e da legislação vigente, não serão aceitas como justificativas para seu descumprimento. 

11.1.2. A não apresentação da prestação de contas, o atraso não justificado dos trabalhos e/ou a existência de Prestação de Contas com pendências não solucionadas em tempo hábil poderá, a critério exclusivo da Secretaria Municipal de Assistência Social, implicar na suspensão ou cancelamento de futuros aportes. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO

12.1. A parceria celebrada em decorrência este Edital será monitorada e avaliada por uma Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria pela Secretária Municipal de Assistência Social, nos moldes da Lei Federal nº 13.019/2014, a fim de verificar o cumprimento dos termos da parceria, deste Edital e das normas cabíveis vigentes.

12.1.1. Caberá à Comissão de Monitoramento e Avaliação, acompanhar a execução da parceria, reservando-se o direito de durante a execução da parceria, promover visitas de fiscalização e/ou solicitar informações adicionais (quando julgar conveniente), visando aperfeiçoar o sistema de monitoramento e avaliação.
12.1.2. Verificando o descumprimento de qualquer item do Edital, do Termo de Colaboração ou das normas aplicáveis, a entidade ficará sujeita às sanções legais. 

12.1.3. A não verificação pelo fiscal da execução das contrapartidas estabelecidas pelo item 10 por mais de 02 (duas) visitas, ensejará rescisão imediata do Termo de Colaboração. 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.
 A Secretária Municipal de Assistência Social resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
13.2. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

13.3.
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público. 

13.3.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 

13.3.2 Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 ,da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
13.4.
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

13.5. Para a contagem dos prazos previstos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento.

13.6.Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

a) ANEXO I – Projeto “Famíla Acolhedora”;
b) ANEXO II - Termo de referência;.

c) ANEXO III - Modelo de “Declaração de Aceitação dos Termos do Edital”.

d) ANEXO IV - Modelo de “Declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas”;

e) ANEXO V - Modelo de “Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal”;

f) ANEXO VI - Modelo de “Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988”;

g) ANEXO VII - Modelo de declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na lei federal 13.019/2014;

h) ANEXO VIII - Matriz de Análise e Classificação;

i) ANEXO IX – Modelo de “Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC”;

j) ANEXO X - Modelo de “Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida”.

13.7. Este Edital poderá ser impugnado em até 5 (cinco) dias após sua publicação. 

13.8. Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município

Florianópolis, 22 de novembro de 2019

Maria Cláudia Goulart da Silva

Secretária Municipal de Assistência Social

ANEXO I
PROJETO FAMÍLIA ACOLHEDORA

	1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO

	1.1. Nome do projeto: Implantação do Serviço de Família Acolhedora em Florianópolis

	1.2 Resumo do projeto: O acolhimento familiar é uma modalidade de atendimento destinada às crianças e adolescentes, que necessitam de proteção integral, por se encontrar com vínculos familiares rompidos, ameaçados ou fragilizados, precisam ser afastadas de sua família, em caráter provisório e excepcional e são inseridos em outra família que está capacitada como parte de uma proposta de política pública. Nesse sentido, o presente projeto visa implantar o Serviço de Família Acolhedora, serviço tipificado da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, no âmbito do município de Florianópolis, nos termos da Lei Municipal nº 9.197/2013, sob a execução da Secretaria Municipal de Assistência Social. Assim, o serviço poderá contribuir para o melhor desenvolvimento da criança e do adolescente e favorecer a superação das dificuldades vivenciadas na família de origem, com atendimento individualizado e voltado para suprir as necessidades de afeto, atenção e vivência familiar.

	1.3. Eixo de execução: Acolhimento Institucional e Familiar

	1.4. Organização proponente: Secretaria Municipal de Assistência Social – Família Acolhedora Florianópolis

	1.5 CNPJ: 82.892.282/0001-43

	1.6 Site: http://www.pmf.sc.gov.br/entidades/semas/index.php

	1.7 e-mails para contato (pelo menos 2): familiaacolhedora.semas@pmf.sc.gov.br - gabinete.semas@pmf.sc.gov.br

	1.8 Nome do Responsável legal da Organização: Maria Claudia Goulart da Silva

	1.9 CPF: 036.034.809-29

	1.10 RG: 400.8804-9
	1.11. Órgão Expedidor: SSP/SC

	1.12 Nome do Responsável do Projeto: Edelvan Jesus da Conceição

	1.13 RG: 6234724
	1.14. Órgão Expedidor: SSP/SC


	2. APRESENTAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO

	Diante do processo histórico da Assistência Social no âmbito nacional, a Assistência Social desenvolveu-se progressivamente em Florianópolis. No Município, nas décadas de 60 e 70, algumas instituições mantinham entre os seus serviços, um Setor de Assistência   Social   para   atender   as   pessoas   de   acordo   com   suas necessidades fundamentais  como: alimentação,  vestuário,  habitação,  ou ainda  outras  ações  como o direito à segurança, educação e recreação
. Também, havia trabalhos assistenciais voluntários desenvolvidos em paróquias por senhoras da sociedade.

Conforme a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Florianópolis de 1974
, a Secretaria Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social se estruturava da seguinte forma: Divisão de Saúde, Divisão de Educação e Cultura, Divisão de Administração e Divisão de Serviço Social. No entanto, esta última, se dividia em Serviço de Registro, Documentação e Divulgação e Serviço de Promoção Social.

Em 23 de novembro de 1979 foi criada em Florianópolis a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, regulamentada pela Lei nº 1.674. O artigo 28, inciso IV desta Lei, apresenta uma nova estrutura organizativa da Secretaria de Educação, Saúde e Desenvolvimento Social, na qual cada uma das políticas está classificada por Departamentos. O Departamento de Desenvolvimento Social era composto por 01 Divisão de Ação Comunitária, 01 Divisão de Desenvolvimento Social ao Menor e 01 Divisão de Assistência Social.

A partir de 1986, os trabalhos nos Departamentos de Desenvolvimento Social e Saúde eram articulados. Iniciou-se uma discussão para o trabalho interdisciplinar nas Regionais de Saúde com trabalhos de prevenção na área da saúde. Havia uma visão de compromisso político em relação a realidade social, o desenvolvimento de Programas na área da criança e do adolescente como, por exemplo, os Centros de Educação Complementar - CEC que atendiam crianças e adolescentes no contraturno escolar. Também iniciou ações de apoio a organizações comunitárias, como por exemplo, atenção na Região da Via Expressa. A linha de Trabalho da Política Municipal centrava-se no surgimento de geração de emprego e renda com os polos de informativa e vestuário.

Em 1991 foi formado um grupo de técnicos do Instituto de Planejamento Urbano de Florianópolis - IPUF e Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social, junto ao Gabinete do Prefeito, com a responsabilidade de elaborar um Plano Integrado de Habitação Popular com a participação de representantes de Municípios vizinhos. Entre 1992 e 1993 foi
realizado  o  primeiro  levantamento  das áreas  de  interesse  social  no  município  com a participação de técnicas de Serviço Social neste trabalho.

Referente ao atendimento a criança e adolescente no município, em 02 de julho de 1992 foi criada a Lei nº 3.794/92
 que dispõe sobre a Política de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no Município de Florianópolis, na qual consta a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente.

Mais especificamente em 1995
 o Departamento de Desenvolvimento Social da Prefeitura de Florianópolis apresentava-se estruturado em: Divisão de Assistência Pública e Cidadania, Divisão de Ação Comunitária, Divisão de Educação e Promoção Social e Divisão de Capacitação Profissional.

O primeiro Seminário Municipal sobre a Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS, foi realizado em 21 de setembro de 1994, em Florianópolis, que contou com a participação de 44 (quarenta e quatro) representantes de Entidades Assistenciais do Município. Teve como objetivo a divulgação da LOAS e mobilizações para sua implantação no município. O segundo Seminário Municipal sobre a LOAS teve a participação de 70 (setenta) Entidades Governamentais e Não-Governamentais, no qual teve a criação do Fórum Municipal de Assistência Social. Em 1995 foi realizada a I Conferência Municipal de Assistência Social e Fórum Municipal de Assistência Social.

No dia 18 de fevereiro de 2005, sancionou-se a Lei Complementar nº 158, que desmembrou a Secretaria criada pela lei citada acima em Secretaria Municipal de Habitação e Saneamento Ambiental e Secretaria Municipal da Criança, Adolescente, Idoso, Família e Desenvolvimento Social - SMCAIFDS.

Dois anos após a sanção da Lei Complementar nº 158, a SMCAIFDS passou por uma nova reestruturação, sua nomenclatura foi modificada para Secretaria Municipal de Assistência Social, no dia 11 de setembro de 2007, através da Lei nº 7.398. Em 27 de janeiro de 2009, foi aprovada a Lei Complementar nº 348/2009 que dispõe sobre o modelo

de gestão e a estrutura organizacional da Administração Pública Municipal de Florianópolis, transformando a Secretaria Municipal de Assistência Social em Secretaria Municipal de Assistência Social e Juventude - SEMAS.

No âmbito da execução de serviços, o município de Florianópolis até 2012 dispunha de um Serviço de Acolhimento denominado “Casa de Passagem” o qual atendia 20 meninos e meninas de 07 a 17 anos em situação de risco, encaminhadas pelo Conselho Tutelar, Ministério Público e Juizado da Infância e Juventude.

A normativa de funcionamento regia-se conforme a Política Nacional de Assistência Social criada em 2004, direciona nacionalmente a Assistência Social, a qual para a organização de seus serviços e programas delimitava o público alvo e a forma de atendimento em cada espaço. Em 2009 é criada a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais havendo uma consolidação e classificação nacional dos serviços, cabendo a cada município estabelecer prazos e metas para tal adequação.

Já em 2013, por meio da Lei nº 9197, de 17 de janeiro de 2013, é instituído, no âmbito do Município, o serviço de Famílias Acolhedoras vinculado à Secretaria da Assistência Social, que se destina a possibilitar às crianças e adolescentes, sob medida de proteção, o acolhimento em famílias acolhedoras, determinado judicialmente, a fim de assegurar a convivência familiar e comunitária. No entanto, apenas em 2018, o município inicia o processo de implantação do serviço.


	3. JUSTIFICATIVA DO PROJETO

	O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), instituído pela Lei 8.069, de 13 de julho de 1990, abraçou a doutrina da proteção integral como direito, rompendo com a visão assistencialista e repressora vigente em toda a legislação que o antecedeu. Destacou medidas de proteção que poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulada, em conformidade com as necessidades demandadas pela especial proteção ao sujeito em desenvolvimento; medidas estas que, preferencialmente, objetivem o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários (artigo 100, ECA).

No entanto, com o advento da Lei 12.010, promulgada em 3 de agosto de 2009, conhecida como a ‘Lei da Adoção’, representou a maior revisão ou atualização que o Estatuto da Criança e do Adolescente já recebeu no que diz respeito ao acolhimento de crianças e adolescentes. Dentre as mais significativas mudanças, incluiu no Estatuto uma nova medida de proteção, no seu artigo 101, chamada Acolhimento Familiar:

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

(...)

VIII – inclusão em programa de acolhimento familiar;

Atualmente, o acolhimento familiar é considerado o serviço que deve ser acessado, por Lei, anteriormente ao acolhimento institucional, conforme dispõe o artigo 34 do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Art. 34 O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar.

§ 1o A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termos desta Lei (grifo nosso).

Isso porque a família acolhedora possibilita um atendimento individualizado à essas crianças e adolescentes, com um olhar responsável e cuidadoso.

O acolhimento familiar é medida de proteção por meio da qual uma criança ou adolescente, afastados temporariamente de sua família de origem até que esta se reorganize, permanecem sob os cuidados da denominada família acolhedora. A família acolhedora é formada por uma família, nos seus mais diferentes arranjos, que é selecionada, capacitada e cadastrada no Serviço de Acolhimento Familiar de crianças ou adolescentes do Município. Jane Valente (2013), salienta que:

no caso do acolhimento familiar, realizado em espaço físico privativo de uma família, as crianças e os adolescentes acolhidos recebem cuidados e convivem com as regras próprias da dinâmica familiar, tendo garantido o seu direito à convivência familiar e comunitária (p.107).

Em cumprimento ao art. 227 da Constituição Federal, com o serviço de acolhimento familiar a sociedade também assume a responsabilidade em assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, a proteção:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010).

Nesse sentido, são imprescindíveis o engajamento e a articulação da sociedade, do poder executivo municipal e dos demais atores que compõem o Sistema de Garantias de Direitos, para o planejamento e execução de programas e serviços de proteção destinados à crianças e adolescentes.

O Serviço deverá ser organizado segundo os princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente e do documento “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes”, sobretudo no que se refere à preservação e à reconstrução do vínculo com a família de origem, assim como à manutenção de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco (irmãos, primos, etc.) numa mesma família. O atendimento também deve envolver o acompanhamento às famílias de origem, com vistas à reintegração familiar.

Dessa forma, com intuito de oferecer a possibilidade de dar proteção às crianças e adolescentes, através dos casos que se apresentam, é que se propõe a execução do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, com o acompanhamento da Secretaria Municipal da Assistência Social, Conselho Municipal de Assistência Social, Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e Fórum de Justiça.

Para a execução do serviço, este contará com 1 Coordenador e 2 técnicos (uma psicóloga e uma assistente social) para o acompanhamento de até 10 famílias de origem e 10 famílias acolhedoras (meta para 2019), com carga horária mínima indicada de 30 horas semanais, conforme NOB/RH SUAS, Resolução 17, do CNAS e Resolução 01/2009, do CNAS e CONANDA.

Diante o exposto, faz-se necessário proceder com toda a estruturação necessária para o funcionamento, suporte, divulgação e capacitação dos envolvidos nesse processo de implantação, a fim de atender as demandas do serviço e dar qualidade no atendimento de crianças, adolescentes e famílias a serem atendidas.


	4. OBJETIVOS DO PROJETO

	4.1. Objetivo Geral

Implantar o Serviço de Família Acolhedora, serviço tipificado da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, no âmbito do município de Florianópolis, nos termos da Lei Municipal nº 9.197/2013, sob a execução da Secretaria Municipal de Assistência Social.

4.2. Objetivo (s) Específico(s)

· Equipar o serviço com materiais necessários para o seu devido funcionamento, tais como computadores, mesas, impressoras, dentre outros;

· Produção de material gráfico para divulgação do serviço, como desenvolvimento de logo marca, banner, cartaz, folder, camisetas, dentre outros;

· Aquisição de material de expediente para desenvolver as oficinas e capacitação com as famílias;

· Realização do seminário de lançamento do Serviço Família Acolhedora.


	5. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES

	O processo de implantação do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora desenvolverá atividades que incluem: aquisição de materiais de consumo; material de expediente; material de divulgação do serviço; aluguel de veículo; mapeamento, cadastramento, avaliação e seleção de famílias; capacitação; acompanhamento da criança e do adolescente acolhido; acompanhamento das famílias de origem e das famílias acolhedoras, atividades individuais ou em grupo; articulação com a rede socioassistencial; encaminhamentos.


	6. ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA

	O serviço tem sua abrangência em todo o município de Florianópolis, devendo agir de forma articulada com a rede local, quais sejam:

· Órgãos do Sistema de Defesa de Direitos da Criança e do Adolescente;

· Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;

· Serviços socioassistenciais e serviços de políticas públicas setoriais;

· Programas e projetos de formação para o trabalho e de profissionalização e inclusão produtiva;

· Serviços, programas e projetos de instituições não governamentais e comunitárias.

A fim de contribuir para que crianças e adolescentes sejam protegidos por suas famílias e com seus direitos garantidos; propicie a redução das violações
dos direitos socioassistenciais, seus agravamentos ou reincidência e garanta a desinstitucionalização de crianças e adolescentes.


	7. PÚBLICO ALVO

	Crianças e adolescentes, de ambos os sexos, de 0 a 18 anos incompletos, que necessitem de medida de acolhimento familiar, nos termos no art. 101 do ECA, vítimas de violências, encaminhados pelo Juizado da Infância e da Juventude e, excepcionalmente, pelo Conselho Tutelar de Florianópolis.


	8. METODOLOGIA

	Por se tratar do processo de implantação do serviço de Família Acolhedora, o item “metodologia” fica restrito ao processo de levantamento das necessidades de materiais para essa fase. Nesse sentido, caberá a equipe realizar esse procedimento, encaminhar para o setor de licitações, tendo em vista que cabe ao órgão públicos a obrigatoriedade de seguir a Lei de licitações nº 8.666/93, que vem exigir Licitação para serviços, inclusive de publicidade, compras e locações.

Cabe salientar ainda que todo o processo de implantação envolve, não somente a compra de materiais e equipamentos para a estruturação do serviço, mas também para a divulgação nos mais diversos espaços públicos e privados, capacitação das famílias em suas várias etapas, realização do seminários de lançamento e produção e impressão de materiais gráficos.

Os processos metodológicos referentes ao funcionamento do serviço, relação com as famílias acolhedoras, crianças e adolescentes e suas famílias, relação com a rede de atendimento, bem como com o sistema de justiça estará descrito do Projeto Político Pedagógico, ainda em construção.


	9. FERRAMENTAS DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

	Meta(s)
	Indicadores
	Meios de Verificação

	Equipar o serviço com materiais necessários para o seu devido funcionamento;
	Realização do processo licitatório para aquisição dos materiais previstos.
	Documentos e publicação no Diário Oficial do Município.

	Produção de material gráfico para divulgação do serviço;
	Peças gráficas produzidas.
	Fotos e lista de materiais produzidos.

	Aquisição de material de expediente para desenvolver as oficinas e capacitação com as famílias
	Realização do processo licitatório para aquisição dos materiais previstos.
	Documentos produzidos e publicados no DOM.

	Realização do seminário de lançamento do Serviço Família Acolhedora.
	Divulgação do evento.
	Lista de presença e fotos.


	10. METAS

Os resultados consistem nas realizações (metas) que permitirão a consecução do(s) objetivo(s) específico(s).

	Meta
	Atividades relacionadas à meta

	Equipar o serviço com materiais necessários para o seu devido  funcionamento;
	Definição da sala onde funcionar as atividades administrativas do serviço.

	
	Encaminhamento para o setor correspondente para deflagrar o processo de licitação dos materiais permanentes e aluguel de veículo.

	Produção de material gráfico para divulgação do serviço;
	Contratação de empresa para desenvolvimento de logomarca

	
	Produção de materiais gráficos

	
	Encaminhamento para impressão na gráfica.

	Aquisição de material de expediente para desenvolver as oficinas e capacitação com as famílias
	Levantamento dos materiais de expedientes necessários para realização das atividades propostas pelo Serviço de Família Acolhedora.

	
	Encaminhamento para o setor correspondente para deflagrar o processo de licitação dos materiais de expediente.

	Realização do seminário de lançamento do Serviço Família Acolhedora
	Levantamento e definição do espaço para realização do evento;

	
	Publicização e divulgação do evento e do funcionamento do Serviço Família Acolhedora.

	
	Realização do Seminário.
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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

1. MODALIDADE DA PARCERIA: Termo de Colaboração 

2. OBJETO DA PARCERIA: Implantação e Execução do Serviço de Assistência Social Tipificado de Acolhimento em Família Acolhedora que organiza o acolhimento de crianças e adolescentes, afastados da família por medida de proteção, em residência de famílias acolhedoras cadastradas. 

3. VALOR DE REFERÊNCIA:

	Serviço
	Valor total 

	Implantação do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
	R$ 150.000,00

	Total
	R$ 150.000,00


	Serviço
	Capacidade de atendimento/mês
	Valor total mensal

	Execução do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
	10
	R$ 14.965,20

	Total
	
	R$ 14.965,20


	Serviço
	Capacidade de atendimento/mês
	Valor total mensal

	Pagamento do subsídio às família acolhedoras (de responsabilidade da PMF/SEMAS)
	10
	R$ 9.980,00

	Total
	
	R$ 9.980,00


4. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO OBJETO DESTE EDITAL


O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora deverá acolher crianças e adolescentes, afastados da família, por medida de proteção, em residência de famílias acolhedoras cadastradas.

As crianças e adolescentes serão acolhidas por prazo determinando, sendo possibilitado o retorno à família de origem, se não houver decisão judicial em contrário, ou o encaminhamento para adoção.


A Organização da Sociedade Civil selecionada será responsável por selecionar, capacitar, cadastrar e acompanhar as famílias acolhedoras, bem como realizar o acompanhamento da criança e/ou adolescente acolhido e sua família de origem.


A execução do Serviço de Acolhimento deverá observar os princípios, as diretrizes e as orientações sobre o acolhimento previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, nas “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e Adolescentes” e no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária, sobretudo no que se refere à preservação e à reconstrução do vínculo com a família de origem, assim como à manutenção de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco (irmãos, primos, etc.) numa mesma família.


Na execução do Serviço de Acolhimento, o atendimento também deve envolver o acompanhamento às famílias de origem, com vistas à reintegração familiar.


O encaminhamento de crianças e/ou adolescentes para o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora deverá ser orientado para aquelas cuja avaliação indique possibilidade de retorno à família de origem, nuclear ou extensa.

5. METAS QUANTITATIVAS 

	Serviços
	Capacidade de atendimento/mês

	Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
	10

	Total
	10


6. PÚBLICO ALVO 


O público alvo a ser atendido pelo Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora são famílias, residentes no município de Florianópolis, interessadas em se tornarem famílias acolhedoras. E crianças e adolescentes, inclusive aqueles com deficiência, aos quais foi aplicada medida de proteção, por motivo de abandono ou violação de direitos, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção.  
6.1. Formas de acesso: 


As famílias acolhedoras serão captadas através de campanhas de informação e divulgação sendo a participação de forma totalmente voluntária. E serão habilitadas posteriormente a capacitações e avaliações da equipe técnica do serviço.   

7. OBJETIVO GERAL 

Implantar e executar o Serviço de Acolhimento em Famílias Acolhedoras no município de Florianópolis.

8. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Elaborar o Plano Político Pedagógico do Serviço;

- Realizar a captação e o cadastramento de famílias interessadas em se tornarem famílias acolhedoras;

- Realizar capacitação e habilitação para as famílias acolhedoras;

- Promover o acolhimento familiar de crianças e adolescentes afastadas temporariamente de sua família de origem; 

- Acolher e dispensar cuidados individualizados em ambiente familiar; 

- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

- Possibilitar a convivência comunitária e o acesso à rede de políticas públicas; 

- Apoiar o retorno da criança e do adolescente à família de origem.

9. ATIVIDADES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO


Seleção, preparação, cadastramento e acompanhamento das famílias acolhedoras; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços locais; construção do plano individual e familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; informação, comunicação e defesa de direitos; apoio à família na sua função protetiva; providência de documentação pessoal da criança/adolescente e família de origem; articulação da rede de serviços socioassistenciais; articulação com os serviços de políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; articulação interinstitucional com demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

10. ATIVIDADES DE REGISTRO E ACOMPANHAMENTO 

Manutenção de prontuário do indivíduo/atendido, através de dispositivos eletrônicos, com informações do acompanhamento e evolução do usuário no programa, de encaminhamentos, descrição de situações prioritárias e/ou anexo de documentos, articulação com a Rede de Garantia de Direitos. 


Manutenção de lista de atendidos no programa, previamente padronizadas pelo órgão gestor, com registro do perfil e da situação familiar do acolhido. 


Elaboração e envio relatórios de acompanhamento quando solicitado pela rede de atendimento e para o Poder Judiciário 

12. INFRAESTRUTURA E ESPAÇO MÍNIMO 

12.1-  Espaço institucional destinado as atividades administrativas, de planejamento e reuniões de equipe e atendimentos as famílias acolhedoras. E deverá disponibilizar materiais necessários para a realização do serviço, conforme objeto previsto neste Edital;

12.2- Organização Social deverá fornecer 1 veículo, com ano de fabricação a partir de 2015/15. O veículo deve ter capacidade para transporte da equipe técnica para realização do trabalho de acompanhamento das famílias acolhedoras;

12.5- É de responsabilidade da Organização Social a reposição imediata de veículos e de Recursos Humanos mantendo a quantidade de veículo e a equipe mínima descrita no presente Termo de Referência. 

13. FUNCIONAMENTO: 


O funcionamento se dará em dias úteis, de 2a a 6a feira, das 08 às 18h, devendo disponibilizar um canal de atendimento em sistema de sobre aviso nos períodos noturno, finais de semana e feriado para atendimento de eventuais emergências às famílias acompanhadas.  

14. RECURSOS HUMANOS 

	Função
	Escolaridade
	Carga
Horária
Semanal
	Quant.
	Competências

	Coordenação
	Nível superior com formação
	40h
	01
	Representar o Acolhimento Familiar junto à rede de proteção, ao sistema de garantias de direitos e ao gestor da política de Assistência Social do Município – a Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS).

Supervisionar o trabalho técnico junto às famílias e às crianças e adolescentes, incluindo disponibilidade para atender todas as demandas que possam surgir no decorrer do convívio entre acolhido, família acolhedora ou de origem. 

Encaminhar Relatórios, Planos Individuais de Atendimento (PIA´s) e demais informações produzidas pelas equipes técnicas aos órgãos competentes, bem como manter sob guarda os documentos referentes à família e à criança ou adolescente acolhido. 

Responsabilizar-se sobre a prestação de informações sobre ocorrências relevantes no decorrer do acolhimento à SEMAS e aos demais órgãos competentes, bem como responsabilizar-se pelo controle da prestação de contas das famílias acolhedoras.



	Téc. Administrativo
	Nível Médio
	30h
	01
	Rotinas administrativas

	Assistente Social
	Nível superior com formação em Serviço Social e registro do Conselho Profissional
	30h*
	01
	Responsável pelo acompanhamento psicossocial das crianças e adolescentes acolhidos, bem como das famílias acolhedoras e de origem de forma interdisciplinar e articulada com a rede. É papel da Equipe Técnica, em conjunto com a Coordenação, efetuar a acolhida, avaliação, seleção, capacitação, acompanhamento, desligamento e supervisão das famílias acolhedoras. A preparação e acompanhamento técnico das famílias de origem ou extensas com vistas à reintegração familiar também é atribuição da equipe técnica. Os encaminhamentos, discussões e acompanhamentos do planejado em rede, considerando as intervenções necessárias à evolução de cada caso, bem como a articulação com a rede de serviços e Sistema de Garantia de Direitos, devem ser efetuados pela Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento. Também, é responsável pela confecção dos PIA´s, bem como dos demais relatórios técnicos e prestação de informações pertinentes ao acompanhamento, com o encaminhamento aos órgãos pertinentes. Ainda, compete à Equipe Técnica a construção e a manutenção de prontuários individuais atualizados e da solicitação da prestação de contas do subsídio mensal e do BPC para a família.



	Psicólogo
	Nível superior com formação em Psicologia e registro do Conselho Profissional
	30h*
	01
	

	Motorista
	Nível fundamental ou médio com CNH B/C
	40h*
	01
	Dirigir o veículo conforme orientações;  


* A equipe técnica e coordenação deverá ter flexibilidade nos horários de trabalho, para atendimento às peculiaridades desta modalidade de atendimento (possível necessidade de atendimento fora do horário comercial).

15.  DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 


O processo de Monitoramento e Avaliação do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora será realizado pela SEMAS, através de servidor da Diretoria de Proteção Social Especial.


Deverão ser entregues mensalmente, ao gestor de referência do termo de parceria da Diretoria de proteção Social Especial:

a) Escala mensal dos prestadores do serviço, com horário e local de trabalho.

b) Frequência dos prestadores do serviço;

c) Cronograma de atividades desenvolvidas constando os locais onde foram realizadas as atividades, horários das atividades, os usuários do serviço, qualificação dos mesmos, encaminhamentos realizados, entre outros dados a serem preenchidos em instrumentais próprios;

d) Relatórios mensais até o segundo dia útil de cada mês, abordando informações quantitativas, qualitativas, incluindo os seguintes elementos: relatório das atividades realizadas e fichas de avaliações das atividades realizadas, encaminhamentos realizados e efetivados, em modelos a serem disponibilizados pela SEMAS

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL

(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o número XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (xxxxxxxxxxx, №, Bairro, Cidade - UF), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), CPF XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para os devidos fins, que aceita integralmente os termos e condições do Edital de Chamamento Público nº 004/SEMAS/2019, bem como compromete-se a apresentar os documentos que vierem a ser solicitados futuramente no momento de celebração da parceria, conforme aqueles estabelecidos pela Lei federal 13.019/2014 e demais legislações vigentes aplicáveis à época da celebração, se responsabilizando pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis......, de......................... de 2019.

________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, CONDIÇÕES MATERIAIS E CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

A [preencher com nome da organização da sociedade civil] inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, possuir disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na execução do objeto da parceria apresentado em virtude do Edital de Chamamento Público 004/SEMAS/2019, bem como o cumprimento das metas estabelecidas. 

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, que não se encontra com pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], DECLARO, para os devidos fins, que a [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ] e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO ViII
Matriz de Análise e Classificação

Pontuação:

3: Plenamente Satisfatório

2: Satisfatório

1: Insatisfatório
	
	Peso
	Pontuação

	01. Viabilidade dos Objetivos e Metas:
	1
	

	02. Consonância com objetivos propostos neste Edital:
	1
	

	04. Viabilidade de Execução:
	2
	

	05. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos:
	2
	

	06. Experiência da Proponente no desenvolvimento do Serviço objeto deste Chamamento Público
	2
	

	07. Sustentabilidade da Proponente:
	2
	

	09. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho
	2
	

	10. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos
	2
	

	11. Contribuição quanto a garantia de direitos sociais básicos:
	2
	

	12. Oferta de oportunidades de participação das famílias
	2
	

	
	TOTAL
	


ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CONTA CORRENTE

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO,  para os devidos fins,  que a Conta Corrente [número da conta corrente], Agência [número da agência], da caixa Econômica Federal será utilizada com finalidade específica para a movimentação dos recursos públicos repassados à execução do Plano de Trabalho aprovado em virtude do Edital de Chamamento Público 004/SEMAS/2019.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO RECURSO E APLICAÇÃO

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO,  para os devidos fins, que receberei através da parceria a ser celebrada a importância de R$.............................................................................., dividida em .............. (parcelas), mediante Edital de Chamamento Público 004/SEMAS/2019, D.O.M. ......... de .... de ....... de 2019.

Me comprometo, assim que celebrado o Termo de Fomento e recebidas as parcelas previstas, a prestar contas dos recursos no prazo máximo de 70 (setenta dias) , em conformidade com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal 13.019/2014, sob pena da aplicação das sanções legais.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

� Informações obtidas no Trabalho de Conclusão de Curso: SILVA, Adalzira M. da. Coordenação de Recursos: Uma Experiência de Desenvolvimento de Comunidade. Trabalho de Conclusão de Curso. Faculdade de Serviço Social de Santa Catarina. Florianópolis, 1975. Neste TCC não estão especificadas as Instituições no Município que realizavam os serviços de Assistência Social citados.


� FLORIANÓPOLIS, Prefeitura Municipal. Estrutura Administrativa. 1974.


� A Lei nº 3.794 de 02 de julho de 1992 foi revogada pela Lei nº 7.855 de 22 de abril de 2009 que Dispõe sobre o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente e sobre a Revogação dos Arts. 4º e 5º da Lei nº 6.134 de 2002 e das Leis nº 3.794 de 1992 e 6.565 de 2004.


� Informações obtidas do Plano de Ação de 1995. Prefeitura Municipal de Florianópolis - Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social – Departamento de Desenvolvimento Social.
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